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Verifique atentamente se o tipo do caderno – TIPO D –, coincide com o que está registrado em sua folha de

resposta. Em seguida, verifique se ele corresponde ao cargo a que você concorre e se ele contém 80 (oitenta)
questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de resposta para cada uma, correspondentes à
prova objetiva, e a prova discursiva, acompanhada de espaço para rascunho. Caso o caderno esteja
incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente alguma divergência quanto ao tipo e(ou) ao cargo a que
você concorre, solicite ao chefe de sala que tome as providências cabíveis, pois não serão aceitas
reclamações posteriores nesse sentido.

No momento da identificação, verifique, na folha de respostas, se as informações relativas a você estão corretas.
Caso haja algum dado a ser retificado, escreva apenas no(s) campo(s) a ser(em) corrigido(s), conforme instruções na
folha de respostas.

Você dispõe de 5 (cinco) horas para fazer a prova objetiva e a prova discursiva. Na duração das provas, está incluído o
tempo destinado à entrega do material, à identificação — que será feita no decorrer das provas —, e ao
preenchimento da folha de respostas e da folha de texto definitivo.

Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta ou azul,
fabricada com material transparente.

É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e(ou) em qualquer
outro meio, que não os permitidos.

Somente após decorrida 1 (uma) hora do início das provas, você poderá entregar sua folha de respostas e sua folha
de texto definitivo e retirar-se da sala.

Você só poderá levar este caderno após 3 (três) horas e 45 (quarenta e cinco) minutos do início das provas.

Ao terminar as provas, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas, devidamente assinada, e sua folha
de texto definitivo e deixe o local de provas.

A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente
caderno, na folha de respostas ou na folha de texto definitivo poderá implicar a anulação
das suas provas.

Provas Objetiva e Discursiva
INSTRUÇÕES

CONCURSO PÚBLICO

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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CONHECIMENTOS DE LÍNGUA PORTUGUESA

Texto para responder às questões de 1 a 3. 
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19 
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31 

 

 

34 

 

 

37 

 

 

40 

 

 

43 

 

 

46 

 

 

49 

 

 

Frei Simão era um frade da ordem dos Beneditinos. 

Tinha, quando morreu, cinquenta anos em aparência, mas 

na realidade trinta e oito. A causa dessa velhice prematura 

derivava da que o levou ao claustro na idade de trinta 

anos, e, tanto quanto se pode saber por uns fragmentos de 

memórias que ele deixou, a causa era justa. 

Era frei Simão de caráter taciturno e desconfiado. 

Passava dias inteiros na sua cela, donde apenas saía na 

hora do refeitório e dos ofícios divinos. Não contava 

amizade alguma no convento, porque não era possível 

entreter com ele os preliminares que fundam e consolidam 

as afeições. 

Em um convento, onde a comunhão das almas deve 

ser mais pronta e mais profunda, frei Simão parecia fugir à 

regra geral. Um dos noviços pôs-lhe alcunha de urso, que 

ficou, mas só entre os noviços, bem entendido. Os frades 

professores, esses, apesar do desgosto que o gênio 

solitário de frei Simão lhes inspirava, sentiam por ele certo 

respeito e admiração. 

Um dia anuncia-se que frei Simão adoecera 

gravemente. Chamaram-se os socorros e prestaram ao 

enfermo todos os cuidados necessários. A moléstia era 

mortal; depois de cinco dias frei Simão expirou. 

Durante estes cinco dias de moléstia, a cela de frei 

Simão esteve cheia de frades. Frei Simão não disse uma 

palavra durante esses cinco dias; só no último, quando se 

aproximava do minuto fatal, sentou-se no leito, fez 

chamar-se mais perto o abade, e disse-lhe ao ouvido com 

voz sufocada e em tom estranho: 

— Morro odiando a humanidade! 

O abade recuou até a parede ao ouvir estas 

palavras, e no tom em que foram ditas. Quanto a frei 

Simão, caiu sobre o travesseiro e passou à eternidade. 

Depois de feitas ao irmão finado as honras que lhe 

deviam, a comunidade perguntou ao seu chefe que 

palavras ouvira tão sinistras que o assustaram. O abade 

referiu-as persignando-se. Mas os frades não viram nessas 

palavras senão um segredo do passado, sem dúvida 

importante, mas não tal que pudesse lançar o terror no 

espírito do abade. Este explicou-lhes a ideia que tivera 

quando ouviu as palavras de frei Simão, no tom em que 

foram ditas, e acompanhadas do olhar com que o 

fulminou: acreditara que frei Simão tivesse doudo; mais 

ainda, que tivesse entrado já doudo para a ordem. Os 

hábitos da solidão e da taciturnidade a que se voltara o 

frade pareciam sintomas de uma alienação mental de 

caráter brando e pacífico; mas durante oito anos parecia 

impossível aos frades que frei Simão não tivesse um dia 

revelado de modo positivo a sua loucura; objetaram isso 

ao abade, mas este persistia na sua crença. 

 
Machado de Assis. Frei Simão. In: Contos Fluminenses. 

Rio de Janeiro: Globo, 1997. 

QUESTÃO 1 ________________________________  

 

No que se refere ao emprego dos pronomes no texto, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) O emprego da ênclise, em “referiu-as” (linha 37) é 

obrigatório. 

(B) A partícula “se”, em “se voltara” (linha 45),  

classifica-se como pronome apassivador. 

(C) O pronome “isso” (linha 49) retoma a ideia expressa 

em “Os hábitos da solidão e da taciturnidade a que se 

voltara o frade pareciam sintomas de uma alienação 

mental de caráter brando e pacífico” (linhas de 44 a 

47). 
(D) A forma pronominal “donde” (linha 8) poderia ser 

corretamente substituída por da qual. 
(E) O pronome “seu” (linha 35) retoma “irmão finado” 

(linha 34). 
 

 

QUESTÃO 2 ________________________________  

 

A respeito do período: “Chamaram-se os socorros e 

prestaram ao enfermo os cuidados necessários” (linhas 21 e 

22), assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os termos “os socorros” (linha 21) e “os cuidados 

necessários” (linha 22) exercem a função de 

complemento verbal nas orações em que ocorrem. 

(B) O trecho “Chamaram-se” (linha 21) poderia ser 

corretamente substituído por Foram chamados. 

(C) O termo “ao enfermo” (linhas 21 e 22) complementa o 

sentido do adjetivo “necessários” (linha 22). 

(D) Ambos os sujeitos são indeterminados. 
(E) O sujeito da forma verbal “chamaram-se” (linha 21) 

refere-se a “frades professores” (linhas 16 e 17). 
 

 

QUESTÃO 3 ________________________________  

 

Infere-se do texto que 

 

(A) o terror gerado pelas palavras de frei Simão no abade 

atingiu todos os frades que delas tomaram 

conhecimento. 

(B) frei Simão era um indivíduo alienado, que não tomava 

conhecimento do que acontecia na sociedade. 

(C) frei Simão esteve preso no convento, período em que 

recebeu diversas visitas. 

(D) frei Simão morreu de desgosto, por odiar a 

humanidade. 

(E) os noviços, ao contrário do que sentiam os frades 

professores, não sentiam respeito ou admiração por 

frei Simão. 
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Texto para responder às questões de 4 a 7. 
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É evidente que o comportamento ético humano tem 

um grau de elaboração e complexidade que o torna 

distintamente humano e não apenas uma cópia daquilo 

que outras espécies têm ao seu dispor. As regras da ética 

criam obrigações especificamente humanas para qualquer 

indivíduo normal que as conheça, e, é claro, a codificação 

das regras é exclusivamente humana. Quanto às narrativas 

que se construíram em torno das situações e das regras, 

são também exclusivamente humanas. No fundo não é 

assim tão difícil conciliar a percepção de que uma parte da 

nossa estrutura biológica e psicológica tem raízes não 

humanas com a noção de que a nossa compreensão 

profunda da condição humana confere a essas estruturas 

uma dignidade única. 

A construção a que chamamos ética deve ter 

começado como um programa geral de regulação biológica. 

O embrião dos comportamentos éticos deve ter sido mais 

uma etapa na progressão que inclui os mecanismos não 

conscientes e automatizados que nos permitem regular o 

metabolismo, ter pulsões e motivações e sentimentos dos 

mais diversos tipos. Não é difícil imaginar a emergência da 

justiça e da honra a partir de práticas de cooperação. Um 

aspecto particular das emoções sociais, aquele que se 

exprime sob a forma de comportamento dominante ou 

submisso no interior de um certo grupo, teria tido também 

um papel importante nos processos de negociação que 

definem a cooperatividade. 

Para que não se pense que a evolução e a sua 

bagagem de genes têm tido sempre um papel maravilhoso 

e nos trouxeram todos esses magníficos dispositivos, é 

hora de salientar que todas as emoções positivas de que 

venho falando, e que o altruísmo a que me referi, dizem 

respeito ao grupo. Em termos humanos, exemplos de 

grupos incluem a família, a tribo, a cidade e a nação. Para 

aqueles que estão fora do grupo, a história revolucionária 

das reações emocionais é bem menos amável. As emoções 

simpáticas podem muito facilmente tornar-se 

desagradáveis e brutais quando são dirigidas para fora do 

círculo a que naturalmente se destinam. O resultado é bem 

sabido: raiva, ressentimento, violência, todas as reações 

que facilmente reconhecemos como embriões possíveis dos 

ódios tribais, do racismo e da guerra. 

Esta é também a hora de recordar que os mais 

recomendáveis comportamentos humanos não são 

necessariamente impressos nos circuitos neurais sob o 

controle do genoma. A história de nossa civilização é, de 

certo modo, a história de uma tentativa de oferecer os 

melhores dentre os nossos sentimentos morais a círculos 

cada vez mais amplos da humanidade, para além das 

restrições do grupo, de forma a abranger, eventualmente, 

a humanidade inteira. É claro que estamos muito longe de 

atingir esse ideal. 

 
António Damásio. Em busca de Espinosa. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2004 (com adaptações). 

 

QUESTÃO 4 ________________________________  

 

Acerca dos sentidos do texto, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A dignidade única atribuída à estrutura biológica e à 

psicológica decorre do fato de que essas estruturas 

têm raízes não humanas. 
(B) Os comportamentos éticos são considerados avanços 

em relação ao metabolismo, às pulsões e aos diversos 

sentimentos, mecanismos não conscientes e 

automatizados. 
(C) Apenas comportamentos éticos de determinado grau 

de complexidade são característicos dos humanos, 

sendo os demais cópias do que outras espécies 

dispõem. 
(D) Sentimentos como raiva e ressentimento, assim como 

a violência, podem originar-se de emoções simpáticas. 
(E) O genoma controla os comportamentos humanos, 

ainda que não estejam impressos nos circuitos 

neurais. 

QUESTÃO 5 ________________________________  

 

Em cada uma das alternativas a seguir, é apresentado um 

trecho do texto, seguido de uma proposta de reescrita. 

Assinale a alternativa que apresenta uma proposta de 

reescrita que mantém o sentido original e a correção 

gramatical do texto. 

 

(A) “Um aspecto particular das emoções sociais, aquele 

que se exprime sob a forma de comportamento 

dominante ou submisso no interior de um certo grupo, 

teria tido também um papel importante nos processos 

de negociação que definem a cooperatividade” (linhas 

de 22 a 27) — Nos processos de negociação que 

definem a cooperatividade, o papel do aspecto 

particular das emoções sociais, aspecto esse que 

se exprime sob a forma de comportamento 

dominante ou submisso no interior de 

determinado grupo teria sido também 

importante. 

(B) “Em termos humanos, exemplos de grupos incluem a 

família, a tribo, a cidade e a nação.” (linhas 33 e 34) 

— Considerando-se a humanidade, a família, a 

tribo, a cidade e a nação incluem-se nos 

exemplos de grupo. 

(C) “O resultado é bem sabido: raiva, ressentimento, 

violência, todas as reações que facilmente 

reconhecemos como embriões possíveis dos ódios 

tribais, do racismo e da guerra.” (linhas de 39 a 42) — 

Sabe-se bem o resultado. São raiva, 

ressentimento, violência, reações que se 

reconhecem todas como embriões possíveis do 

preconceito, das lutas tribais e das disputas 

territoriais. 

(D) “As regras da ética criam obrigações especificamente 

humanas para qualquer indivíduo normal que as 

conheça, e, é claro, a codificação das regras é 

exclusivamente humana.” (linhas de 4 a 7) — Cria-se, 

a partir das regras da ética, obrigações humanas 

especificamente para todo indivíduo normal que 

as conheça; claramente, a codificação das regras 

é de exclusividade do homem.  

(E) “A construção a que chamamos ética deve ter 

começado como um programa geral de regulação 

biológica.” (linhas 15 e 16) — A construção do que 

se chama ética começou, possivelmente, como 

um programa geral de regulação da biologia. 

 

 

QUESTÃO 6 ________________________________  

 

Em relação aos aspectos linguísticos do texto, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) O sujeito da forma verbal “pense” (linha 28) é 

indeterminado. 

(B) O sentido original do texto seria prejudicado caso se 

substituísse a locução “venho falando” (linha 32) por 

tenho falado. 

(C) A partícula “se”, em “tornar-se” (linha 37), poderia ser 

corretamente deslocada para imediatamente após a 

forma verbal “podem” (linha 37), da seguinte forma: 

podem-se muito facilmente tornar. 

(D) O pronome “aquilo”, em “daquilo” (linha 3), que 

retoma “cópia” (linha 3), exerce a função de 

complemento da forma verbal “têm” (linha 4). 

(E) A partícula “se”, em “se construíram” (linha 8), 

classifica-se como pronome reflexivo. 
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QUESTÃO 7 ________________________________  

 

No texto, a palavra 

 

(A) “altruísmo” (linha 32) é sinônima de filantropia. 

(B) “recomendáveis” (linha 44) equivale, em sentido, a 

recomendados, assim como “amável” (linha 36) a 

amada. 

(C) “ideal” (linha 52) é sinônima de fantástico. 

(D) “embrião” (linha 17) foi empregada em seu sentido 

denotativo. 

(E) “emergência” (linha 21) foi empregada no sentido de 

imprevisto. 

 

 

Texto para responder às questões 8 e 9. 
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28 

 

 

31 

 

 

A Constituição Federal de 1988 municiou a 

sociedade de garantias de acesso a informações públicas 

ou privadas, que assegurem o controle social, inclusive, 

dotando o cidadão de meios de denunciar a existência de 

irregularidades de que detenha conhecimento. Tal direito 

encontra-se expressamente disposto no art. 74, parágrafo 

segundo, da Constituição: 

 

Art. 74 

§ 2.° Qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato é parte legítima 

para, na forma da lei, denunciar 

irregularidades perante o Tribunal de Contas 

da União. 

 

Adentrando no tema controle de Administração 

Pública propriamente, podemos dizer que o controle 

interno pode ser entendido como o autocontrole (ou 

autotutela), ou seja, aquele exercido pelo próprio Poder 

Público, em sua esfera administrativa, com vistas a 

disciplinar rotinas e evidenciar procedimentos ilegais ou 

ilegítimos. 

O controle externo do Poder Executivo, no Brasil, é 

exercido pelo Poder Legislativo e tem o objetivo de 

comprovar a probidade na administração de bens e 

recursos públicos, ou seja, no exercício do controle 

externo, fiscaliza-se a arrecadação, a guarda e a aplicação 

de tais recursos, e ainda, a conservação do patrimônio. 

Esse é sem sombra de dúvidas um controle político. O 

controle técnico, sob os pontos de vista da legalidade 

contábil e financeira, fica a cargo dos Tribunais de Contas.  

De um modo geral, o controle tem um sentido 

amplo, engloba a fiscalização, a programação, a alocação e 

o dispêndio de recursos públicos. 

 
Controle externo, tribunais de contas e controle interno:  

interação para o fortalecimento da sociedade. Internet:  
<www.controladoria.ufpe.br> (com adaptações). 

QUESTÃO 8 ________________________________  

 

O texto acima 

 

(A) narra o modo como se dá o controle da Administração 

Pública no Brasil. 
(B) defende a adoção de um sistema de controle sob a 

responsabilidade do cidadão brasileiro. 
(C) apresenta suscintamente o conceito de controle e os 

tipos de controle adotados no País. 
(D) descreve o funcionamento do sistema de controle 

externo brasileiro. 
(E) discute as implicações do sistema de controle adotado 

no Brasil. 
 

 

QUESTÃO 9 ________________________________  

 

No que se refere aos aspectos linguísticos do texto, assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Na linha 4, a preposição “de” empregada 

imediatamente após “meios” poderia ser corretamente 

substituída por para. 

(B) Na linha 5, o pronome “que” exerce a função de 

complemento da forma verbal “detenha”. 
(C) É facultativo o emprego do acento indicativo de crase 

no “a”, em “com vistas a disciplinar” (linhas 18 e 19). 
(D) O termo “de garantias” (linha 2) exerce a função de 

complemento do substantivo “sociedade” (linha 2). 
(E) O agente da forma verbal “dotando” (linha 4) é 

interpretado como “informações” (linha 2). 
 

 

QUESTÃO 10 _______________________________  

 

Nas alternativas a seguir, são apresentados trechos de texto 

adaptado de <www.controladoria.ufpe.br>. Assinale a 

alternativa que apresenta trecho gramaticalmente correto. 

 

(A) Ao mencionar o conceito de fiscalização, a 

Constituição empresta-lhe um significado técnico, não 

político. Fiscalizar implica atividade contábil, 

financeira, de caráter operacional e patrimonial. 
(B) Controlar pressupõe a definição da ação a ser feita e 

encerra um componente indefinido vinculado a 

manifestação popular. Controlar é o gênero fiscalizar é 

a espécie. 
(C) O controle interno consiste em uma estrutura montada 

em um órgão público, dotada de pessoas capacitadas 

e designadas, para a tarefa de efetuar o controle dos 

atos administrativos. 
(D) Encontra-se certa confusão entre os conceitos de 

fiscalização com o de controle. As interpretações 

equivocadas podem resultar em interpretações 

distintas às originalmente pretendidas pelo legislador. 
(E) O controle tem conteúdo sociológico, onde os cidadãos 

exercem coerção sobre autoridades, devendo estas 

orientarem as ações do poder administrativo de 

acordo com o ambiente social. 
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CONHECIMENTOS GERAIS

Text for questions from 11 through 14. 

 

Singapore among the world's most active hiring 

markets for accounting and finance professionals 

 

1 

 

 

4 

 

 

7 

 

 

10 

 

 

13 

 

 

16 

 

 

19 

 

 

22 

 

 

25 

 

 

28 

 

 

 

[Singapore], March 11, 2014: The hiring scene 

for finance and accounting staff in Singapore will be among 

the most active anywhere in the world during the next six 

months. 

According to research released by Robert Half 

Singapore during the launch of its 2014 Asia Salary Guide, 

45 per cent of companies will hire more finance and 

accounting professionals in the first half of 2014.  

Singapore is the fourth most active hiring market in 

the world for accounting and finance professionals, behind 

China (69 per cent), Brazil (63 per cent) and Hong Kong 

(48 per cent). Across all the countries surveyed, an 

average of 38 per cent of companies plan to add new 

employees, indicating hiring activity in Singapore will be 

significantly more robust than the rest of the world. 

In addition to adding new finance and accounting 

staff, 53 per cent of Singapore CFOs will be in the 

employment market to replace staff as and when they 

leave. Only two per cent of companies are planning to 

freeze their headcount. 

Singapore is one of only three countries where there 

wasn't a single company surveyed that indicated they 

planned to reduce staff – together with the United Arab 

Emirates (UAE) and Hong Kong. In other words, no 

company has plans to reduce their accounting and finance 

headcount in the first six months of 2014. 

According to Ms. Stella Tang, Director of Robert Half 

Singapore, small and medium-sized businesses with fewer 

than 1,000 employees will be the most active hirers in the 

employment market in 2014. 

 
Internet: <www.roberthalf.com.sg> (adapted). 

Access on May 23, 2014. 

 

QUESTÃO 11 _______________________________  

 

Choose the right alternative to complete the sentence below. 

 

Brazil is the _________ most active hiring market for 

accounting and finance professionals.  

 

(A) third 

(B) fourth 

(C) fifth 

(D) world’s 

(E) second 

QUESTÃO 12 _______________________________  

 

In Singapore, the future for accounting and finance 

professionals looks  

 

(A) bleak. 

(B) dire. 

(C) bright.  

(D) gloomy. 

(E) dim. 

 

 

QUESTÃO 13 _______________________________  

 

Robert Half Singapore is a  

 

(A) company. 

(B) publicity campaign. 

(C) market research.  

(D) chief financial officer. 

(E) salary guide. 

 

 

QUESTÃO 14 _______________________________  

 

None of the companies surveyed in these countries indicated 

plans to reduce staff. 

 

(A) Singapore, Brazil, China 

(B) China, Brazil, Hong Kong 

(C) Singapore, Hong Kong, China 

(D) Singapore, Hong Kong, UAE 

(E) UAE, China, Hong Kong 

 

 

QUESTÃO 15 _______________________________  

 

Among the words listed below, the only one which forms the 

plural by adding an “s” is 

 

(A) furniture. 

(B) knowledge. 

(C) wisdom. 

(D) information. 

(E) employee. 
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QUESTÃO 16 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta uma característica dos 

órgãos da administração direta. 

 

(A) autonomia orçamentária 

(B) capacidade processual excepcional 

(C) regime diferenciado de licitações 

(D) personalidade jurídica 

(E) patrimônio próprio 

 

 

QUESTÃO 17 _______________________________  

 

Assinale a alternativa em que todas as características 

relacionadas correspondem ao estilo de liderança liberal. 

 

(A) decisões restritas ao líder; providências para atingir o 

alvo esboçadas pelo grupo; líder faz elogios e críticas 

em termos pessoais 

(B) liberdade para tomada de decisões grupais; 

participação do líder no debate; o líder só faz 

comentários quando perguntado 

(C) participação do líder no debate; providências para 

execução determinadas pelo líder; o líder determina 

qual tarefa cada um deve realizar 

(D) líder como membro normal do grupo; divisão de 

tarefas por conta do grupo; providências para 

execução determinadas pelo líder 

(E) total liberdade para tomada de decisões; líder faz 

elogios e críticas em termos pessoais; líder como 

membro normal do grupo 

 

 

QUESTÃO 18 _______________________________  

 

No que se refere às diretrizes básicas para o governo 

eletrônico no caso brasileiro, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A implantação do software livre é obrigatória em todas 

as circunstâncias. 

(B) O conhecimento armazenado deve ser descentralizado 

em unidades independentes e autônomas. 

(C) O governo eletrônico deve ser implementado sem 

aumento dos dispêndios do governo. 

(D) A política do governo eletrônico é baseada na visão de 

usuários como clientes. 

(E) A inclusão digital deve ser tratada como elemento 

acessório do governo eletrônico. 

QUESTÃO 19 _______________________________  

 

Acerca das políticas públicas brasileiras na atualidade e de 

suas tendências, assinale a alternativa correta. 

 

(A) As iniciativas que envolvem parcerias ou alianças 

tendem a ser mantidas após mudanças de governo. 

(B) Os conselhos de direitos têm aumentado, embora 

ainda não tenham sido institucionalizados. 

(C) A previsão legal para atuação conjunta entre o Estado 

e a sociedade restringe-se às ações públicas de cunho 

social. 

(D) A mudança de atuação dos governos subnacionais é 

induzida por iniciativas da esfera federal. 

(E) Os espaços de cooperação entre governo e sociedade 

vêm perdendo importância. 

 

 

QUESTÃO 20 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta a denominação correta 

da ferramenta de análise da gestão e do planejamento 

estratégico que estuda a competitividade de determinada 

organização segundo variáveis endógenas e exógenas. 

 

(A) modelo de Porter 

(B) estudo ambiental 

(C) planejamento por cenários 

(D) análise swot 

(E) matriz Boston Consulting Group 

 

 

QUESTÃO 21 _______________________________  

 

Acerca do regime constitucional das finanças públicas e dos 

orçamentos, é correto afirmar que 

 

(A) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 

rejeição do Projeto de Lei Orçamentária Anual, ficarem 

sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 

conforme o caso, mediante créditos especiais ou 

suplementares, com prévia e específica autorização 

legislativa. 

(B) é vedada a realização de operações de créditos que 

excedam o montante das despesas de capital.  

(C) é vedada a vinculação de receita de impostos a órgão 

para a prestação de garantias às operações de crédito 

por antecipação de receita.  

(D) lei de iniciativa dos chefes do Poder Executivo, 

Legislativo e Judiciário estabelecerá o Plano Plurianual 

(PPA), que, de forma regionalizada, disporá sobre as 

diretrizes, os objetivos e as metas da Administração 

Pública para as despesas de capital, para outras delas 

decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada.  

(E) o projeto de lei ordinária, que trata do orçamento 

anual, não admite emenda de parlamentar que 

aumente despesa pública.  
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QUESTÃO 22 _______________________________  

 

A respeito da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Se ultrapassados os limites impostos para despesa 

com pessoal, não poderá o ente federado optar pela 

redução dos valores atribuídos aos cargos em 

comissão e funções de confiança. 

(B) Não se equipara a operações de crédito o recebimento 

antecipado de valores de empresa em que o Poder 

Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 

capital social com direito a voto, salvo lucros e 

dividendos, na forma da legislação. 

(C) Não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive 

de operações de crédito, para socorrer instituições do 

Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a 

concessão de empréstimos de recuperação ou 

financiamentos para mudança de controle acionário. 

(D) Se um determinado município não estiver 

efetivamente arrecadando um determinado imposto 

de sua competência institucional, estará impedido de 

receber transferências voluntárias.  

(E) Para que um ente federativo possa cancelar créditos 

tributários, de qualquer valor, deverá atentar para as 

regras de renúncia fiscal previstas na LRF. 

 

 

QUESTÃO 23 _______________________________  

 

Com relação aos créditos adicionais, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Os créditos suplementares podem ser prorrogados 

para o exercício seguinte, quando autorizados nos 

últimos quatro meses do exercício. 

(B) Os créditos suplementares e extraordinários 

dependem de indicação prévia da respectiva fonte e 

da devida justificativa. 

(C) Os créditos especiais, suplementares e extraordinários 

somente podem ser instituídos por decreto, quando 

previamente autorizados por lei ou pela Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

(D) Os créditos especiais são destinados a reforçar a 

dotação orçamentária já existente e que se tornou 

insuficiente durante a execução do orçamento.  

(E) Créditos extraordinários podem ser instituídos 

mediante medida provisória.  

QUESTÃO 24 _______________________________  

 

Acerca das limitações ao poder de tributar, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A Constituição Federal não autoriza a chamada 

“substituição tributária para frente”, de forma a 

atribuir, a sujeito passivo de obrigação tributária, a 

condição de responsável pelo pagamento de imposto 

ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial 

restituição da quantia paga, caso não se realize o fato 

gerador presumido. 

(B) A República Federativa do Brasil poderá instituir 

isenção de impostos da competência dos estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios, por meio de 

tratados internacionais.   

(C) Uma vez instituído o tributo, por meio de lei, o decreto 

regulamentar poderá alterar a base de cálculos, sem 

que isso caracterize violação ao princípio da 

legalidade.  

(D) O patrimônio, a renda e os serviços das entidades 

sindicais dos trabalhadores e dos patrões são imunes 

aos impostos.  

(E) Suponha-se que a União tenha um imóvel localizado 

em área residencial do Distrito Federal. Nesse caso, a 

imunidade recíproca estende-se para a taxa de 

limpeza urbana. 

 

 

QUESTÃO 25 _______________________________  

 

Acerca do ilícito tributário e do contencioso tributário 

administrativo, assinale a alternativa correta. 

 

(A) No âmbito do processo administrativo fiscal, fica 

autorizado, aos órgãos de julgamento, afastar a 

aplicação de lei, tratado ou decreto considerados pelos 

respectivos órgãos administrativos como 

inconstitucionais.  

(B) Suponha-se que um determinado contribuinte tenha 

fraudado a fiscalização tributária, inserindo elementos 

inexatos em documento ou livro exigido pela lei fiscal, 

na forma do inciso II, do art. 1.º, da Lei  

n.° 8.137/1990, que trata dos crimes contra a ordem 

tributária. Nesse caso, esse crime considera-se como 

consumado, independentemente da conclusão do 

respectivo processo administrativo fiscal de 

lançamento. 

(C) A denúncia espontânea, para excluir a 

responsabilidade pela infração administrativa, deve 

ser feita até o início do processo administrativo de 

lançamento tributário. 

(D) As impugnações administrativas, que não se 

relacionem ao pedido de compensação tributária, 

realizadas em face de débitos, já inscritos em dívida 

ativa e em face de execução fiscal, suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário.  

(E) Suponha-se que uma determinada pessoa jurídica 

tenha praticado uma determinada infração 

administrativa à legislação tributária. Nesse caso, essa 

responsabilidade será pessoal do agente, pessoa 

física, mesmo quando praticada, sem dolo específico, 

no exercício regular de administração, mandato, 

função, cargo ou emprego. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 26 _______________________________  

 

Acerca do ordenamento jurídico-constitucional e da 

jurisprudência do STF, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A abertura de créditos extraordinários poderá ocorrer 

por meio de medida provisória, hipótese em que 

apenas se exige a comprovação de relevância e 

urgência, requisitos sujeitos à discricionariedade do 

presidente da República. 

(B) O Distrito Federal possui competência para disciplinar 

a organização de suas polícias civil e militar, situação 

que lhe confere autonomia em matéria de segurança 

pública. 

(C) O Distrito Federal não possui Poder Judiciário próprio, 

o que faz com que a atribuição de organizar e manter 

a Defensoria Pública do Distrito Federal seja atribuída 

à União. 

(D) Não se admite a reforma constitucional das normas 

transitórias do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT), porquanto incompatível com a 

provisoriedade que lhe é ínsita. 

(E) Por ter sido aprovada segundo rito especial, a 

convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) 

sobre os direitos das pessoas com deficiência é o único 

tratado internacional aprovado pelo Brasil que possui 

status de cláusula pétrea constitucional. 

 

 

QUESTÃO 27 _______________________________  

 

Com relação ao controle de constitucionalidade dos atos 

normativos, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Quando o Supremo Tribunal Federal (STF) apreciar a 

inconstitucionalidade, em tese, de lei ou ato 

normativo, compete ao Advogado-Geral da União 

(AGU), a função constitucional atípica de curador 

especial da presunção de constitucionalidade das 

normas, razão pela qual o AGU não poderá 

manifestar-se pela inconstitucionalidade do ato 

impugnado. 

(B) É incabível ação declaratória de constitucionalidade de 

ato normativo estadual, se tomada a Constituição 

Federal como parâmetro de constitucionalidade. 

(C) É incabível o controle de constitucionalidade, em sede 

abstrata e concentrada, de lei de meros efeitos 

concretos, como a LOA. 

(D) Não viola a cláusula de reserva de plenário a decisão 

de órgão fracionário de tribunal que, não declarando 

expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo do Poder Público, apenas afasta a sua 

incidência em parte. 

(E) Tratando-se de direitos disponíveis, não pode o juiz, 

sem o requerimento da parte interessada, declarar a 

inconstitucionalidade da lei, sob pena de violar o 

princípio da inércia processual. 

QUESTÃO 28 _______________________________  

 

Segundo Dieter Grimm, ex-juiz do Tribunal Constitucional 

Federal alemão, as Constituições só conseguem cumprir 

suas missões se forem atos normativos hierarquicamente 

superiores aos demais. Nesse sentido, é particularmente 

relevante — senão indispensável —, que se adote um 

catálogo de direitos fundamentais por meio do texto 

constitucional. No que se refere à teoria geral dos direitos 

fundamentais e à sua tutela jurídica, assinale a alternativa 

correta. 

 

(A) Pessoa jurídica não possui legitimidade ativa para 

impetrar habeas data. 

(B) Para os defensores da teoria externa dos direitos 

fundamentais, toda limitação ao âmbito de proteção 

do direito fundamental importa automaticamente na 

sua violação, porque toda limitação de um direito é, 

ao mesmo tempo, interferência na parte integrante da 

determinação do seu conteúdo definitivo. 

(C) Qualquer pessoa é parte legítima para propor ação 

popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 

público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 

patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 

ônus da sucumbência. 

(D) Segundo Marcelo Neves, os direitos fundamentais 

podem ser princípios ou regras. Quando forem 

princípios constitucionais, sempre ligar-se-ão à 

democracia, enquanto as regras vinculam-se 

forçosamente ao despotismo. 

(E) Para Robert Alexy, a proteção do núcleo essencial do 

direito fundamental confunde-se com a máxima da 

proporcionalidade, já que o autor alemão defende a 

teoria relativa do núcleo essencial. 

 

 

QUESTÃO 29 _______________________________  

 

Considere que a Câmara dos Deputados tenha sido a Casa 

Legislativa iniciadora do Projeto de Lei Ordinária “X” — que 

versa sobre mudanças na legislação cível. Ao apreciar o 

Projeto, o Senado Federal alterou-o parcialmente, 

modificando alguns de seus artigos. Em seguida, o Projeto 

retornou à Câmara dos Deputados, que rejeitou todas as 

alterações empreendidas no Senado e enviou o Projeto de 

Lei “X” para sanção presidencial. Acerca do cenário indicado, 

é correto afirmar que 

 

(A) se exige a concordância plena de ambas as Casas 

Legislativas quanto ao conteúdo de Projeto de Lei, o 

que implica a inconstitucionalidade formal 

propriamente dita do Projeto de Lei “X”. 
(B) é prescindível que o Senado Federal reaprecie a 

matéria. Logo, a Câmara dos Deputados não violou, 

no exemplo dado, o devido processo legislativo, e o 

Projeto de Lei “X” não padece do vício de 

inconstitucionalidade formal. 

(C) o Projeto de Lei “X” é formalmente inconstitucional, 

porquanto a Casa Legislativa iniciadora, quando se 

trata de matéria cível, em regra, deve ser o Senado 

Federal. 

(D) se exige a concordância plena de ambas as Casas 

Legislativas quanto ao conteúdo de Projeto de Lei, o 

que implica a inconstitucionalidade formal orgânica do 

Projeto de Lei “X”. 

(E) se exige a concordância plena de ambas as Casas 

Legislativas quanto ao conteúdo de Projeto de Lei, o 

que implica a inconstitucionalidade formal do Projeto 

de Lei “X” por descumprimento dos pressupostos 

objetivos do ato legiferante. 
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QUESTÃO 30 _______________________________  
 

Com relação às funções essenciais à Justiça, é correto 

afirmar que 

 

(A) a destituição do procurador-geral da República, por 

iniciativa do presidente do Supremo Tribunal Federal, 

deverá ser precedida da aprovação da maioria 

absoluta da Câmara dos Deputados. 

(B) a proposta orçamentária do Ministério Público  

se sujeita aos limites estabelecidos pela Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

(C) o advogado-geral da União, de livre nomeação pelo 

presidente da República entre os integrantes da 

respectiva carreira, deverá ser cidadão maior de trinta 

e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação 

ilibada. 

(D) os integrantes das carreiras do Ministério Público 

adquirem estabilidade após cumprirem estágio 

probatório de três anos, desde que satisfaçam os 

requisitos legais. 

(E) os procuradores dos estados e do Distrito Federal, 

organizados em carreira, na qual o ingresso 

dependerá do concurso público de provas, de provas e 

títulos, ou de títulos, exercerão a representação 

judicial e a consultoria jurídica das respectivas 

unidades federadas. 

 

 

QUESTÃO 31 _______________________________  

 

Acerca das agências reguladoras e do controle judicial, 

segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

e da doutrina majoritária, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A Lei das agências excluiu a possibilidade de revisão 

dos atos administrativos — quanto à legalidade e à 

legitimidade —, praticados pelas agências de 

regulação setorial. 

(B) A atividade fiscalizadora e normativa das agências 

reguladoras exclui a atuação de outros órgãos 

federais, municipais, estaduais ou do Distrito Federal, 

como é o caso dos Procons. 

(C) A atividade normativa das agências representa 

usurpação da função legislativa pela Administração, à 

medida que o poder normativo confunde-se com o 

poder de legislar. 

(D) Os atos das agências reguladoras, enquanto não 

declarados constitucionais, carecem de presunção de 

legitimidade e não obrigam as empresas que atuam 

no setor regulado. 

(E) Vigora no Brasil o sistema da unidade de jurisdição, o 

qual — ao contrário do sistema contencioso francês —, 

possibilita à parte ingressar no Poder Judiciário 

independentemente da solução alcançada nas vias 

administrativas. 

 

 

QUESTÃO 32 _______________________________  

 

A respeito do Regime Jurídico Único do Servidor Público do 

Distrito Federal (Lei complementar n.º 840/2011), assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Será reconduzido ao cargo de provimento efetivo 

anteriormente ocupado, no qual já possuía 

estabilidade, o servidor que desistir do estágio 

probatório. 

(B) O servidor em estágio probatório tem direito à licença 

não remunerada ou a afastamento sem remuneração. 

(C) Não cabe recurso da decisão que, desde que 

fundamentada, reprovar o servidor no estágio 

probatório.  

(D) Em caso de acumulação lícita de cargos, o estágio 

probatório é cumprido em relação a cada cargo em 

cujo exercício esteja o servidor, permitido o 

aproveitamento de prazo ou pontuação. 

(E) Caso o servidor seja reprovado no estágio probatório, 

ele deve ser demitido a bem do serviço público. 

QUESTÃO 33 _______________________________  

 

Considere que, em área urbana e populosa, um pedestre 

faleceu, vítima de atropelamento por trem em via férrea 

provida de passagem de nível para pedestres. Ademais, 

houve descuido da vítima ao transitar pela linha férrea, à 

medida que optou por acesso clandestinamente aberto por 

populares. Acerca da responsabilidade da concessionária de 

transporte ferroviário, segundo o entendimento majoritário 

do STJ, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Devido à culpa concorrente, a concessionária de 

transporte ferroviário é civilmente responsável pelo 

falecimento do pedestre, porquanto incumbe à 

empresa que explora essa atividade cercar e fiscalizar, 

devidamente, a linha, de modo a impedir sua invasão 

por terceiros, notadamente em locais urbanos e 

populosos. 

(B) Por se enquadrar como excludente de 

responsabilidade, a concorrência de culpas é suficiente 

para afastar o dever da concessionária de transporte 

ferroviário de indenizar pelos danos morais e materiais 

configurados. 

(C) O descuido da vítima ao transitar pela linha férrea, por 

si só, retira a responsabilidade da concessionária. 

(D) A responsabilidade da concessionária perante 

terceiros, em razão do acidente ocorrido, é contratual. 

(E) No caso de indenização por dano moral puro, 

decorrente de ato ilícito, os juros moratórios fluem a 

partir da data em que for arbitrada eventual 

condenação. 

 

 

QUESTÃO 34 _______________________________  

 

No que se refere à Lei n.º 11.079/2004, que institui normas 

gerais para licitação e contratação de parceria  

público-privada no âmbito da Administração Pública, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) Concessão patrocinada é o contrato de prestação de 

serviços de que a Administração Pública seja a usuária 

direta ou indireta, ainda que envolva execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens. 

(B) A repartição de riscos entre as partes, inclusive os 

referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe 

e álea econômica extraordinária devem estar previstos 

nos contratos de parceria público-privada. 

(C) É permitida a celebração de contrato de parceria 

público-privada que tenha como objeto único o 

fornecimento de mão-de-obra. 

(D) A contratação de parceria público-privada será 

precedida de licitação na modalidade de concorrência 

ou tomada de preços. 

(E) Considera-se parceria público-privada a concessão 

comum, ou seja, a concessão de serviços públicos ou 

de obras públicas, quando não envolver 

contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado. 
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QUESTÃO 35 _______________________________  

 

Com relação à tributação, ao orçamento e à ordem 

econômica do Distrito Federal (DF), segundo a Lei Orgânica 

do DF, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Nas operações de transferência de imóveis 

desapropriados para fins de reforma agrária, incidem 

impostos de competência do DF. 

(B) Incide o imposto sobre transmissão inter vivos de 

bens imóveis e de direitos a eles relativos sobre a 

transmissão de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital. 

(C) O processo de planejamento do desenvolvimento do 

DF atenderá aos princípios da participação, da 

coordenação, da integração e da continuidade das 

ações governamentais, sendo que as definições 

consequentes desse processo são determinativas para 

os setores público e privado. 

(D) Quanto à obrigação, ao lançamento, ao crédito, à 

prescrição e à decadência tributários, o sistema 

tributário do DF obedecerá ao disposto na Constituição 

Federal, em resolução do Senado Federal, na Lei 

Orgânica do DF e em leis ordinárias. 

(E) Ao DF é vedado instituir impostos sobre patrimônio, 

renda ou serviços da União, dos estados e dos 

municípios, quanto a patrimônio, à renda ou a serviços 

relacionados com a exploração de atividades 

econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 

empreendimentos privados. 

 

 

QUESTÃO 36 _______________________________  

 

Com referência ao relatório contábil-financeiro de propósito 

geral, é correto afirmar que 

 

(A) é elaborado para permitir que se chegue ao valor da 

entidade. 

(B) atende às necessidades dos usuários primários 

individuais, que são comuns. 

(C) é dispensável como apoio à Administração, à medida 

que ela dispõe das informações necessárias 

internamente. 

(D) tem por objetivo principal fornecer informações úteis 

aos clientes da entidade. 

(E) sintetiza as informações que os investidores teriam de 

buscar em diversas fontes. 

 

 

QUESTÃO 37 _______________________________  

 

Ao tratar dos objetivos gerais do auditor independente e da 

condução da auditoria em conformidade com normas de 

auditoria, o Conselho Federal de Contabilidade menciona 

como necessária a manutenção do ceticismo profissional ao 

longo de toda a auditoria. Nesse sentido, importa estar 

alerta 

 

(A) para condições que não apresentem indícios de 

fraude. 

(B) no sentido de reduzir os riscos por ignorar 

circunstâncias usuais. 

(C) e generalizar as conclusões acerca de todas as 

observações colhidas durante a realização dos 

trabalhos de auditoria. 

(D) a evidências de auditoria que reforcem outras 

evidências obtidas. 

(E) à conveniência de adotar procedimentos não exigidos 

pelas normas convencionais de auditoria. 

QUESTÃO 38 _______________________________  
 

Suponha que uma empresa comercial tenha realizado as 

seguintes operações com mercadorias no período 

considerado (valores em R$ 1,00): 

 

operações unidades 
valor 

unitário 

valor 

total 

Estoque inicial 

1.ª aquisição 

Venda 

2.ª aquisição 

Estoque final 

5 

10 

6 

4 

? 

20 

24,5 

35 

29,5 

? 

100 

245 

210 

118 

? 

 

Com base nesses dados, é correto afirmar que, 

 

(A) pelo critério UEPS, o CMV será mais elevado em 

épocas de queda de preços. 

(B) pela média ponderada móvel, o valor médio atribuído 

às unidades, no estoque final, é 23. 

(C) pelo critério UEPS, o valor do estoque final seria o 

mesmo nos sistemas de inventário periódico ou 

permanente. 

(D) pelo critério fundamentado no preço específico, o 

estoque final conterá todas as unidades referentes à 

última aquisição. 

(E) pelo critério PEPS, o estoque final estará influenciado 

pelo valor do estoque inicial. 

 

 

QUESTÃO 39 _______________________________  

 

Com relação à classificação e à avaliação de investimentos 

em participações societárias, assinale a alternativa correta. 

 

(A) As participações societárias objeto de negociação 

serão avaliadas levando-se em conta sua cotação. 

(B) As participações permanentes que não se destinem à 

manutenção da atividade da investidora são 

classificadas como investimentos. 

(C) Se a controladora tiver debêntures, além de ações, na 

controlada, o valor correspondente será acrescido ao 

patrimônio líquido para fins de cálculo de equivalência 

patrimonial. 

(D) Na determinação da relevância do investimento, será 

deduzido do custo de aquisição o saldo dos débitos da 

investidora com a controlada. 

(E) Na aplicação da equivalência patrimonial, os 

resultados não realizados dos negócios entre 

investidora e investida só serão computados quando 

forem usuais. 

 

 

QUESTÃO 40 _______________________________  

 

Para efeito da demonstração das mutações do patrimônio 

líquido, assinale a alternativa que apresenta um fato que 

não afeta o total do patrimônio. 

 

(A) absorção de prejuízo com reserva de lucros 

(B) ajuste de exercício anterior por constatação de erro 

(C) ágio na emissão de ações 

(D) aquisição de ações da própria companhia 

(E) crédito de juros sobre o capital próprio 

 

 

QUESTÃO 41 _______________________________  

 

Considera-se como equivalente de caixa, para efeito da 

elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, 

 

(A) títulos públicos com prazo de vencimento de seis 

meses, um mês antes do vencimento. 

(B) títulos públicos com prazo de vencimento de quatro 

meses, adquiridos no seu lançamento. 

(C) aplicações em renda variável, de risco elevado, mas 

resgatáveis a qualquer tempo. 

(D) depósitos bancários à vista. 

(E) depósitos bancários a prazo. 
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QUESTÃO 42 _______________________________  
 
Entre as competências do Tribunal de Contas, cita-se a de 
apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, ou das mudanças ou melhorias em 
relação aos benefícios ou beneficiários, tal como no caso de 
 
(A) conclusão do estágio probatório. 
(B) cargo em comissão quando não há outro vínculo com 

a Administração. 
(C) concessão de pensão. 
(D) cargo em comissão de servidor efetivo. 

(E) aumento de remuneração em virtude da revisão geral 
anual. 

 
QUESTÃO 43 _______________________________  
 
No tocante às decisões em processos de tomada ou 
prestação de contas, assinale a alternativa correta. 
 
(A) O julgamento das contas não pode ultrapassar o final 

do exercício subsequente ao de sua apresentação, no 
caso de decisão definitiva. 

(B) A decisão, ainda que preliminar, é obrigatoriamente 
publicada no Diário Oficial, em obediência ao princípio 
da transparência. 

(C) Sempre que as contas forem julgadas irregulares, 
haverá dano quantificável ao Erário. 

(D) Haverá trancamento das contas consideradas 
iliquidáveis, que, após cinco anos sem qualquer novo 
elemento, serão definitivamente arquivadas, sem 
baixa da responsabilidade do administrador. 

(E) Verificada irregularidade, identificado o responsável e 
apurado o débito, não haverá mais possibilidade de 
recurso na esfera administrativa. 

 
QUESTÃO 44 _______________________________  
 
No que concerne à instauração de tomada de contas 
especial, é correto afirmar que 
 
(A) não será necessário à autoridade administrativa, ao 

comunicar ao Tribunal a instauração da tomada de 
contas especial, conhecer ou estimar o valor do 
prejuízo. 

(B) a apresentação com atraso da prestação de contas 
relativa à aplicação de recursos de suprimento de 
fundos é condição suficiente para a instauração de 
tomada de contas especial. 

(C) o servidor responsável pelo setor em que se constatou 
desvio de recursos deverá comunicar o fato 
simultaneamente à autoridade superior e ao Tribunal. 

(D) o Tribunal não precisará esperar por medidas 
administrativas e judiciais para determinar a 
instauração de tomada de contas especial, se entender 
que há relevância para exame imediato da situação. 

(E) não poderá mais haver a reparação do dano, 

constatada a irregularidade, antes da instauração da 
tomada de contas especial. 

 
QUESTÃO 45 _______________________________  
 
Nos termos da Lei Orgânica do DF, 
 
(A) os responsáveis pelo controle interno, ao constatarem 

a inobservância do princípio da economicidade, 
deverão dar ciência ao Tribunal. 

(B) a determinação de que as contas públicas do DF sejam 
disponibilizadas de forma clara e compreensível 
atende ao princípio da publicidade. 

(C) qualquer cidadão, independentemente dos interesses 
que represente, tem o direito de formular denúncia 
sobre irregularidades, diretamente ao Tribunal de 
Contas ou à Câmara Legislativa. 

(D) o Poder Executivo, a Câmara Legislativa e o Tribunal 
de Contas do DF deverão manter sistema de controle 
interno de forma integrada. 

(E) a avaliação, pelo controle interno, dos efeitos das 
renúncias de receitas restringe-se às de natureza 
tributária. 

QUESTÃO 46 _______________________________  

 

A Lei n.º 830/1994 criou o Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo (SICON), no DF. Com base nessa Lei, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) As entidades privadas beneficiárias de auxílios ou 

subvenções do DF estão sujeitas à jurisdição do 

MPDFT. 

(B) O subsistema de planejamento é o responsável pela 

elaboração dos anteprojetos do PPA, do Plano de 

Desenvolvimento Econômico e Social e da LDO. 

(C) Os subsistemas de orçamento e de administração 

financeira têm o mesmo órgão central, no âmbito da 

Secretaria de Estado de Fazenda. 

(D) Cada secretaria de estado dispõe de uma unidade 

seccional da execução, responsável por todas as 

atividades dos diversos subsistemas do SICON. 

(E) É vedada a nomeação, para cargo em comissão  

no âmbito do SICON, de pessoa responsável  

por ato julgado irregular, mesmo que sanado 

voluntariamente. 

 

 

QUESTÃO 47 _______________________________  

 

Conforme a Constituição Federal, o sistema de controle 

interno dos diversos Poderes deve apoiar o controle externo 

no exercício de sua missão institucional. Nesse sentido,  

 

(A) o parecer, peça compulsória nos processos de tomada 

e prestação de contas enviados ao TCU, é elaborado e 

firmado pelo auditor responsável pelos trabalhos 

realizados. 

(B) a manifestação que o dirigente de órgão deve fazer a 

respeito das contas a serem encaminhadas ao TCU só 

pode ser delegada a um representante da área de 

auditoria ou controle. 

(C) no caso de constatação de impropriedades que não 

envolvam dano ao patrimônio público, deve-se emitir 

certificado de regularidade. 

(D) os responsáveis pelo controle interno devem prestar 

contas, ao Tribunal de Contas da União (TCU), de 

todas as atividades que estiverem realizando. 

(E) relatório é o documento pelo qual os resultados dos 

trabalhos realizados são comunicados ao TCU e a 

outras autoridades. 

 

 

QUESTÃO 48 _______________________________  

 

O projeto Cidade Ética e Transparente (CET) é  

uma iniciativa do Conselho Nacional de Controle  

Interno (CONACI) voltada para as prefeituras e consiste em 

várias ações interligadas, destacando-se 

 

(A) que a prefeitura deve organizar o sistema de controle 

interno, independente do Poder Executivo e vinculado 

ao Poder Legislativo. 

(B) que a prática do nepotismo deve ser repudiada, 

particularmente em cargos e funções de confiança, em 

que não há obrigatoriedade de concurso público. 

(C) a necessidade de observância da Súmula do STF 

acerca do nepotismo, que alcança os cargos de caráter 

político exercidos por agentes políticos. 

(D) o fomento ao controle social, em que se reconhece 

que a participação popular envolve a discussão do 

orçamento, pois os planos são de competência 

exclusiva da Administração. 

(E) que, na implementação da Lei de Acesso à 

Informação, qualquer informação poderá ser 

solicitada, desde que motivada. 
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QUESTÃO 49 _______________________________  
 

A respeito das noções básicas de finanças públicas e 
orçamento, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A existência de grandes disparidades regionais de 
renda é um dos obstáculos para a implementação de 
uma política fiscal inteiramente descentralizada. 

(B) A principal característica do orçamento-programa, que 
o distingue dos demais métodos, é a ênfase na 
natureza do gasto. 

(C) A escolha dos programas a serem incluídos na lei 
orçamentária deve estar condicionada à estrutura 
administrativa do governo. 

(D) De acordo com a teoria tradicional do bem-estar social 
(welfare economics), os mercados competitivos geram 
uma alocação eficiente dos recursos. 

(E) A descentralização das competências federativas está 
diretamente relacionada à função estabilizadora do 
Estado. 

 
QUESTÃO 50 _______________________________  
 

A legislação referente aos instrumentos de planejamento e 
orçamento sofreu modificações com a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, mas a maior parte das regras 
legais vigentes no ordenamento constitucional anterior ainda 
continua em vigor. Acerca desse assunto, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A adjudicação da receita é o ato da repartição 
competente que verifica a procedência do crédito fiscal 
e a pessoa que lhe é devedora e realiza a inscrição do 
débito correspondente. 

(B) Os programas finalísticos do PPA são aqueles voltados 
aos serviços típicos de Estado, ao planejamento e à 

formulação de políticas setoriais ou regionais. 
(C) A LDO, bem como seus anexos de metas e riscos 

fiscais, somente é obrigatória para o governo federal. 
(D) Se os órgãos de planejamento poderiam ter previsto a 

realização de determinada despesa de caráter 
urgente, mas não o fizeram, então essa despesa 
poderá ser objeto de um crédito extraordinário. 

(E) O excesso de arrecadação, apurado para efeito da 
abertura de créditos suplementares e especiais, 
corresponde à diferença positiva entre as receitas e as 
despesas do período de apuração anterior. 

 
QUESTÃO 51 _______________________________  
 

Devem ser obrigatoriamente incluídos no PPA 
 

(A) os quadros demonstrativos da receita e os planos de 
aplicação dos fundos especiais. 

(B) os objetivos das políticas monetária, creditícia e 
cambial, bem como os parâmetros e as projeções para 
seus principais agregados e variáveis. 

(C) os resultados que se pretende alcançar com a 
execução das ações governamentais, bem como a 
quantificação física desses resultados. 

(D) as normas relativas ao controle de custos e à 
avaliação dos resultados dos programas financiados 
com recursos dos orçamentos. 

(E) os critérios e a forma de limitação de empenho, 
quando a realização da receita não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas. 

 
QUESTÃO 52 _______________________________  
 

Suponha que determinado órgão precise assegurar que 
receitas vinculadas por lei à finalidade específica sejam 
aplicadas exclusivamente em programas e ações que visem 
à consecução de políticas públicas associadas a esse objetivo 
legal. Nesse caso, assinale a alternativa que apresenta o 
tipo de classificação que deve ser utilizado para obedecer à 
vinculação. 
 

(A) por esfera orçamentária 
(B) por funções e programas 
(C) por fonte 
(D) por identificador de uso 
(E) por natureza da receita 

QUESTÃO 53 _______________________________  

 

Acerca do processo de elaboração, aprovação, execução e 

controle da LOA, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O percentual de limitação de empenho no caso de 

frustração na arrecadação da receita prevista deve ser 

o mesmo para os Poderes Executivo, Legislativo, 

Judiciário e para o Ministério Público. 

(B) Se o montante de determinada despesa não puder ser 

fixado previamente, deve-se efetuar o empenho por 

estimativa, deixando-se os eventuais ajustes 

contábeis para depois de realizada a despesa. 

(C) Os pagamentos das despesas públicas serão feitos, 

exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, 

em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília 

S.A., independentemente do seu valor. 

(D) A descentralização de créditos orçamentários e os 

processos de licitação integram a etapa de execução 

da despesa orçamentária. 

(E) Para que determinada despesa seja criada, é 

suficiente que o ordenador declare a compatibilidade 

da despesa com as diretrizes, os objetivos, as 

prioridades e as metas previstos no PPA e na LDO. 

 

 

QUESTÃO 54 _______________________________  

 

Suponha que determinado órgão de planejamento tenha 

identificado um passivo contingente com potencial para 

afetar as contas públicas. Nesse caso, assinale a alternativa 

que apresenta o documento em que a informação 

identificada deve ser incluída. 

 

(A) Anexo de riscos fiscais 

(B) Demonstrativo da estimativa e compensação de 

receita 

(C) Avaliação da situação financeira e atuarial 

(D) Sumário geral da receita por fontes e da despesa por 

funções 

(E) Anexo de metas fiscais 

 

 

QUESTÃO 55 _______________________________  

 

Com relação às normas de planejamento, orçamento, 

finanças, patrimônio e contabilidade do DF, bem como às 

normas para controle da despesa de pessoal, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) As dotações orçamentárias consignadas para 

atendimento de despesa com pessoal e encargos 

sociais não poderão ser indicadas como compensação 

de despesas de outra natureza. 

(B) A utilização de recursos do saldo de caixa na conta 

única do Tesouro apurado em balanço patrimonial 

dependerá de parecer prévio do órgão central de 

contabilidade. 

(C) Cabe ao órgão central de planejamento e orçamento 

manifestar-se sobre o mérito de qualquer demanda 

apresentada à Administração Pública, a respeito da 

realização de concursos públicos. 

(D) A justificativa para projetos de renúncia de receita 

deverá contemplar o universo dos contribuintes 

alcançados, discriminados por faixa de contribuição, 

sem prejuízo das demais informações consideradas 

cabíveis. 

(E) Os créditos adicionais referentes às receitas vinculadas 

a convênios e outros instrumentos congêneres serão 

abertos pelo valor dos recursos correspondentes ao 

exercício, devendo a unidade gestora proceder, ao 

final do exercício, ao cancelamento da diferença 

empenhada. 
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CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS

QUESTÃO 56 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta um instrumento 

utilizado pelo governo para correção das falhas do sistema 

de mercado. 

 

(A) externalidades sobre o consumo 

(B) concentração de mercados 

(C) mercados imperfeitos 

(D) taxa de redesconto bancário 

(E) externalidades sobre a produção 

 

 

QUESTÃO 57 _______________________________  

 

Em uma economia fechada e com governo, é correto afirmar 

que o(a) 

 

(A) poupança total somada ao investimento é igual à 

renda líquida do governo. 

(B) poupança das famílias somada à poupança do governo 

é igual ao investimento. 

(C) demanda agregada é maior que a renda total. 

(D) nível de renda é igual ao consumo somado ao 

investimento. 

(E) demanda agregada é igual ao consumo somado ao 

saldo da balança comercial. 

 

 

QUESTÃO 58 _______________________________  

 

Com relação ao deficit público e aos seus mecanismos de 

financiamento, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O imposto inflacionário está incluído no cálculo do 

deficit público primário. 

(B) O deficit público é composto pela soma do aumento da 

base monetária com o aumento da dívida líquida do 

governo. 

(C) O deficit público real é igual ao deficit operacional 

menos o deficit nominal. 

(D) O único meio de financiamento monetário do deficit 

público é a emissão de moeda. 

(E) O deficit do balanço de pagamentos em transações 

correntes entra na composição do deficit público. 

 

 

QUESTÃO 59 _______________________________  

 

Determinado país adotou regime cambial caracterizado pela 

paridade fixa permanente entre a moeda nacional e 

determinada moeda estrangeira; pela constituição prévia de 

um lastro em divisas para o estoque da base monetária; e 

pela determinação para o Banco Central só emitir moeda 

com o objetivo de comprar reservas internacionais. Nesse 

caso, assinale a alternativa que apresenta a denominação 

correta do regime cambial adotado. 

 

(A) padrão ouro 

(B) união monetária 

(C) flutuação suja 

(D) flutuação pura 

(E) conselho da moeda 

QUESTÃO 60 _______________________________  

 

Acerca dos conceitos de desenvolvimento econômico e 

distribuição de renda, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O índice de desenvolvimento humano calcula o desvio 

em torno da média de renda per capita de 

determinado país. 

(B) O nível de concentração de renda de determinado país 

diminui à medida que seu índice de Gini se aproxima 

de 1. 

(C) Os indicadores de distribuição de renda são ineficazes 

para demonstrar as situações de pobreza absoluta. 

(D) Se houver crescimento econômico, então haverá 

desenvolvimento econômico, mas o inverso não é 

necessariamente verdade. 

(E) A distribuição setorial de renda procura mostrar a 

participação da renda de cada região do País na renda 

nacional. 

 

 

QUESTÃO 61 _______________________________  

 

A respeito dos princípios teóricos da tributação, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) A aplicação de um imposto uniforme sobre a renda 

altera a inclinação da linha de orçamento do 

consumidor. 

(B) O conceito de igual sacrifício torna-se possível, porque 

a utilidade marginal da renda é a mesma para todos 

os indivíduos. 

(C) A produtividade de determinado tributo depende da 

elasticidade da respectiva receita tributária em relação 

à renda. 

(D) A neutralidade tributária pressupõe que a decisão de 

arrecadar ou não determinado tributo é irrelevante 

para os preços de equilíbrio. 

(E) A equidade implica necessariamente a repartição do 

ônus tributário de acordo com a capacidade 

contributiva de cada indivíduo. 

 

 

QUESTÃO 62 _______________________________  

 

Os planos governamentais precisam de um mecanismo de 

avaliação dos respectivos desempenhos. Nesse sentido, 

acerca do conceito de indicadores utilizado no PPA, assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) O valor global deve ser especificado para cada unidade 

da Administração Pública. 

(B) Os valores de referência devem identificar os projetos 

de maior relevância para cada programa temático. 

(C) A fonte corresponde ao conjunto de receitas 

destinadas a financiar o programa. 

(D) O indicador deve ser apurado ao final da vigência do 

plano. 

(E) O índice de referência corresponde ao nível de preços 

segundo metodologia previamente determinada. 

 

 

QUESTÃO 63 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta um exemplo de política 

pública horizontal. 

 

(A) Política de desenvolvimento do semiárido nordestino 

(B) Política de implantação de centros de saúde 

(C) Política de conscientização de problemas ambientais 

(D) Política de coleta e destinação de resíduos urbanos 

(E) Política de combate às drogas 
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QUESTÃO 64 _______________________________  

 

Com relação ao campo de aplicação e ao objeto da 

Contabilidade Pública, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Os investimentos realizados por estatais com dotações 

do orçamento fiscal são contabilizados apenas com 

base nos procedimentos aplicáveis ao setor privado. 

(B) Os bens públicos de uso comum indiscriminado 

integram o patrimônio do órgão incumbido de sua 

manutenção e conservação, no grupo de contas de 

compensação. 

(C) As autarquias especiais estão fora da órbita da 

Contabilidade Pública. 

(D) O campo de atuação da Contabilidade Pública abrange 

as pessoas jurídicas de direito público, tanto interno 

quanto externo. 

(E) Os consórcios públicos deverão observar as normas de 

Direito Financeiro aplicáveis às entidades públicas, 

inclusive quando se revestirem de personalidade 

jurídica de direito privado. 

 

 

QUESTÃO 65 _______________________________  

 

Acerca da escrituração e da consolidação de contas, nos 

termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), é correto 

afirmar que 

 

(A) devem ser excluídas as operações 

intragovernamentais nas demonstrações conjuntas, 

pois os saldos se compensam. 

(B) a edição das normas gerais a respeito da consolidação 

das contas públicas é de competência do Conselho 

Federal de Contabilidade. 

(C) a manutenção de sistema de custos é indispensável 

para o ente habilitar-se ao recebimento de 

transferências voluntárias. 

(D) os recursos vinculados a fundos, para todos os efeitos, 

integram as disponibilidades de caixa, sendo 

identificados apenas extracontabilmente. 

(E) as demonstrações contábeis abrangem as operações 

das empresas estatais dependentes e não 

dependentes. 

 

 

QUESTÃO 66 _______________________________  

 

Suponha que um ente, ao final do exercício, apresente os 

seguintes saldos (em R$ 1,00): 

 

Passivo financeiro: 120 

Ativo permanente: 280 

Passivo real: 370 

Passivo real descoberto: 50 

Ativo compensado: 340 

 

Com base nos dados acima, conclui-se que o 

 

(A) ativo real totaliza 370. 

(B) passivo permanente é igual a 200. 

(C) ativo real corresponde a 710. 

(D) superávit financeiro foi de -80. 

(E) total geral do balanço é 370. 

QUESTÃO 67 _______________________________  

 

Considere que, no encerramento do exercício, os seguintes 

saldos fossem conhecidos (R$ 1,00): 

 

Orçamento (inicial) aprovado: 250 

Receita arrecadada: 300 

Despesa liquidada: 160 

Despesa paga: 150 

Créditos adicionais aprovados (por excesso de 

arrecadação): 30 

Despesa empenhada: 260 

Despesas não liquidadas inscritas em Restos a Pagar 

não processados: 100 

 

Com base nos dados acima e de acordo com a metodologia 

adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Houve superávit de 150. 

(B) A economia de despesas foi de –10. 

(C) Houve um acréscimo de caixa de 40. 

(D) Houve excesso de arrecadação de 30. 

(E) A despesa executada foi de 260. 

 

 

QUESTÃO 68 _______________________________  

 

Com referência à demonstração das variações patrimoniais, 

é correto afirmar que 

 

(A) os fatos extraorçamentários afetam o saldo e não o 

resultado patrimonial. 

(B) a inscrição da dívida ativa é uma variação ativa 

resultante da execução orçamentária. 

(C) o restabelecimento de uma dívida é uma incorporação 

de passivo independente da execução orçamentária. 

(D) as variações quantitativas decorrentes da execução 

orçamentária compreendem incorporação e 

desincorporação de ativos e de passivos. 

(E) se consideram apenas as variações qualitativas 

decorrentes das receitas e despesas correntes para a 

sua elaboração. 

 

 

QUESTÃO 69 _______________________________  

 

Com referência às receitas e às despesas de um modo geral, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) A aquisição de materiais para almoxarifado constitui 

uma despesa corrente efetiva. 

(B) Operações de crédito por antecipação de receita 

orçamentária não integram a LOA e sua restituição 

não se sujeita à autorização legislativa. 

(C) Transferência de capital caracteriza despesa de capital 

não efetiva. 

(D) A concessão de um empréstimo constitui uma despesa 

orçamentária efetiva. 

(E) A liquidação de um empréstimo obtido constitui uma 

receita orçamentária não efetiva. 

PR
OVA

 A
PL

IC
AD

A



 

 
AUDITOR DE CONTROLE INTERNO/2014             PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO – CÓDIGO 102 (TIPO D)                                                                              14 

QUESTÃO 70 _______________________________  

 

Suponha que, ao se examinar a situação de um determinado 

ente nos exercícios mais recentes, tenham-se destacado os 

seguintes valores (valores em R$ 1,00): 

 

No exercício de X2: 

 

Despesa empenhada: 500; 

Despesas não pagas e inscritas em Restos a Pagar: 

60; 

Pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar 

em X1: 30. 

 

No exercício de X3: 

 

Pagamento de despesas inscritas em Restos a Pagar 

em X2: 50. 

 

Com base nesses dados, é possível concluir que 

 

(A) deverão ser baixados 50 de Restos a Pagar inscritos e 

não pagos ao final de X3. 

(B) 30 constarão como receita extraorçamentária no 

balanço financeiro ao final de X2. 

(C) 60 constarão como despesa extraorçamentária no 

balanço financeiro ao final de X3. 

(D) o pagamento dos 30, em X2, não precisou ser orçado 

nesse exercício. 

(E) os pagamentos em X2 corresponderam a 530. 

 

 

 

QUESTÃO 71 _______________________________  

 

As funções de governo na economia expandiram-se 

consideravelmente no passado recente. Acerca desse 

assunto, assinale a alternativa correta.  

 

(A) A tendência demográfica de urbanização diminui a 

pressão sobre a demanda de gastos públicos, na 

medida em que proporciona ganhos de escala no 

atendimento às necessidades básicas. 

(B) A chamada Lei de Wagner procura explicar o 

crescimento dos gastos do governo em razão inversa 

ao crescimento da renda per capita. 

(C) O efeito-translação ocorre quando as necessidades 

básicas de determinado segmento populacional são 

atendidas por meio da arrecadação de receitas 

recolhidas de outro segmento, mais abastado. 

(D) Determinado bem é denominado dominial se seu 

consumo não pode ser individualizado e sua oferta 

favorece indistintamente toda a coletividade. 

(E) Estudos econométricos são utilizados na análise 

empírica dos determinantes da expansão de gastos do 

governo. 

QUESTÃO 72 _______________________________  

 

Tendo em vista as medidas que precisam ser tomadas para 

financiar os gastos do governo e controlar a dívida pública, 

assinale a alternativa que apresenta a descrição de uma 

consequência inevitável da existência de um deficit público 

excessivamente alto. 

 

(A) Decretação da falência governamental, com a 

consequente alienação de bens públicos. 

(B) Transferência para as gerações futuras dos encargos 

sobre as despesas governamentais. 

(C) Necessidade de elevação da carga tributária presente. 

(D) Diminuição do perfil de pagamento dos títulos da 

dívida mobiliária. 

(E) Redução drástica das despesas integrantes do 

orçamento fiscal. 

 

 

QUESTÃO 73 _______________________________  

 

Em relação à situação fiscal posterior à estabilização 

econômica ocorrida no início da década de 1990, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Os estados foram favorecidos pela elevação da receita 

sobre o imposto sobre operações relativas à circulação 

de mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual, intermunicipal e de 

comunicação. 

(B) Os encargos com inativos no âmbito dos governos 

estaduais foram significativamente reduzidos. 

(C) Os bancos estaduais deixaram de ser usados para o 

financiamento dos tesouros estaduais. 

(D) O governo federal promoveu transferências de 

recursos para estados e municípios, que geraram 

deficit fiscal no nível federal e superávit nos demais 

entes da Federação. 

(E) As necessidades de financiamento dos municípios 

foram bem maiores que as dos estados. 

 

 

QUESTÃO 74 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta uma regra já existente 

no ordenamento constitucional brasileiro quando a 

Constituição Federal de 1988 foi promulgada. 

 

(A) A LDO deve compreender as metas e prioridades da 

Administração Pública Federal. 

(B) A LOA deve compreender o orçamento da seguridade 

social. 

(C) É vedado o início de programas ou projetos não 

incluídos na LOA. 

(D) É vedada a inclusão de dispositivo estranho à fixação 

da despesa e à previsão da receita no orçamento 

anual. 

(E) O Projeto de Lei Orçamentária deve ser acompanhado 

de demonstrativo regionalizado da renúncia de receita. 
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QUESTÃO 75 _______________________________  

 

Suponha que, em determinado país, o orçamento público 

seja elaborado tendo como preocupação principal o 

resultado do gasto, sem vinculação com o instrumento 

central de planejamento do governo. Nesse caso, assinale a 

alternativa que apresenta o tipo correto de orçamento 

utilizado. 

 

(A) orçamento de desempenho 

(B) orçamento de base-zero 

(C) orçamento de investimento 

(D) orçamento tradicional ou clássico 

(E) orçamento-programa 

 

 

QUESTÃO 76 _______________________________  

 

Com referência aos efeitos da política fiscal sobre a 

distribuição de renda de países em desenvolvimento, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) A distribuição da carga tributária de um imposto geral 

sobre o consumo de alíquota uniforme deve ser 

regressiva. 

(B) A existência de impostos regressivos impede que a 

política fiscal seja neutra. 

(C) O impacto da atividade governamental sobre a 

distribuição de renda é mais bem quantificado no caso 

dos bens públicos. 

(D) A elevada incidência de impostos indiretos implica a 

existência de uma tributação progressiva. 

(E) Os efeitos distributivos do orçamento público são mais 

eficazes quando orientados para metas de curto prazo. 

 

 

QUESTÃO 77 _______________________________  

 

Determinado órgão público recebeu recursos oriundos de 

penalidade pecuniária aplicada a determinado grupo de 

cidadãos, com a prévia e regular previsão na legislação 

vigente. Considerando essa informação, assinale a 

alternativa que apresenta a correta classificação desse tipo 

de receita. 

 

(A) receita patrimonial 

(B) outras receitas correntes 

(C) receita de serviços 

(D) receita tributária 

(E) receita de contribuições 

QUESTÃO 78 _______________________________  

 

Assinale a alternativa que apresenta a correta definição  

do conceito de ação, no âmbito da classificação  

funcional-programática. 

 

(A) Representa um nível de agregação imediatamente 

inferior à função e deve evidenciar cada área da 

atuação governamental, por intermédio da agregação 

de determinado subconjunto de despesas. 

(B) É o instrumento de organização da atuação 

governamental que concorre para a concretização de 

um objetivo comum preestabelecido, mensurado por 

indicadores. 

(C) Consiste no instrumento capaz de medir o 

desempenho do programa, devendo ser passível de 

aferição coerente com o objetivo estabelecido. 

(D) Trata-se do maior nível de agregação das diversas 

áreas de atuação do setor público e relaciona-se com 

a missão institucional do órgão. 

(E) É toda operação da qual resulte bens e serviços, que 

contribuem para atender ao objetivo de determinado 

programa. 

 

 

QUESTÃO 79 _______________________________  

 

Determinada ação precisa ser implementada por mais de 

uma unidade orçamentária do mesmo órgão, em virtude da 

organização administrativa ou para facilitar sua execução. 

Nesse caso, assinale a alternativa que apresenta o tipo 

correto de padronização orçamentária que deve ser 

realizado. 

 

(A) da União 

(B) multissetorial 

(C) setorial 

(D) intraorçamentária 

(E) interorçamentária 

 

 

QUESTÃO 80 _______________________________  

 

Acerca das normas de elaboração do PPA, assinale a 

alternativa correta. 

 

(A) Quando determinado item do PPA envolver mais de 

uma unidade administrativa, cada unidade deve ser 

responsável exclusiva pela parte que for 

correspondente. 

(B) A elaboração do PPA deve ser precedida de um 

inventário das ações em andamento do governo, bem 

como do recadastramento de todas as atividades e de 

todos os projetos. 

(C) Para orientar a formulação do PPA e estimular a busca 

de parcerias e fontes alternativas de recursos, serão 

estabelecidas previamente as metas fiscais 

correspondentes ao período. 

(D) Todas as etapas do PPA deverão ser estruturadas em 

ações orientadas para a consecução dos objetivos 

estratégicos definidos para o período de referência. 

(E) Os entes da Federação devem instituir a classificação 

funcional-programática destinada ao uso no PPA de 

acordo com suas próprias conveniências. 
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PROVA DISCURSIVA 

 Esta prova valerá, no máximo, 10 (dez) pontos. Você deverá produzir, a partir do tema proposto, um texto, com extensão 
máxima de 30 (trinta) linhas, primando pela clareza, precisão, consistência, concisão e aderência às normas do registro formal 
da língua portuguesa. Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será 
desconsiderado. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada com material 
transparente. 

 A folha de texto definitivo não poderá ser assinada, rubricada nem conter nenhuma palavra ou marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação do texto. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à 
transcrição de texto definitivo acarretará a anulação do texto. 

 O uso de título, assim como o uso do tema como título, será considerado como identificação do candidato; acarretando, 
assim, a anulação do texto. 

 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho neste 
caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 

 

A cidadania foi concebida como a participação integral do indivíduo na comunidade política. Manifestava-se, por exemplo, 

como lealdade ao padrão de civilização vigente e à sua herança social, e como acesso ao bem-estar e à segurança material. 

Esse conceito vem sendo consideravelmente ampliado. Deixou de abranger apenas os direitos e deveres políticos, para 

incorporar também os direitos civis, sociais e econômicos. Hoje, o conceito de cidadania está associado à participação integral 

dos cidadãos na comunidade.  

 

Internet: <www.ambito-juridico.com.br>. 

 

 

Controle interno, controles internos e sistema ou estrutura de controle(s) interno(s) são expressões sinônimas, utilizadas 

para referir-se ao processo composto pelas regras de estrutura organizacional e pelo conjunto de políticas e procedimentos 

adotados por uma organização para a vigilância, fiscalização e verificação, que permite prever, observar, dirigir ou governar os 

eventos que possam impactar na consecução de seus objetivos. É, pois, um processo organizacional de responsabilidade da 

própria gestão, adotado com o intuito de assegurar uma razoável margem de garantia de que os objetivos da organização sejam 

atingidos. 

 

Internet: <http://portal2.tcu.gov.br>. 

 
 

 

Considerando que os fragmentos de texto acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo a respeito do 

seguinte tema. 

 

O CONTROLE INTERNO COMO EXPRESSÃO DO EXERCÍCIO DA CIDADANIA 
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